
PARECER Nº             , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2018.

O presente parecer tem por objetivo a análise do Projeto de lei nº 489, de 2018, que dispõe sobre os procedimentos básicos a serem adotados pelo delegado de polícia nas hipóteses de medidas protetivas no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 97ª a 101ª, de 12/07 a 19/07/2018, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi à propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos, constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Regimento Interno Consolidado desta Assembleia Legislativa.

Analisado o projeto verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em concordância com a Constituição do Estado e em obediência ao artigo 146, inciso III, do Regimento Interno deste Legislativo Paulista.

Desta forma, quanto aos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 489, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado João Caramez

Relator
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